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Sessão de:	 21 de marco de 1994

Recurso np : 104.445 -.IRPJ - Exs: DE 1988 e 1989

Recorrente: CONCREMAM MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA.

Recorrida : DRF em MARINGA - PR

YSS. 

SOPRTMENTO DF CATXA -  Se a pessoa jurídica não
comprovar com documentação hábil e idónea. a ori-
gem dos recursos e a efetiva entre ga dos mesmos.
coincidentes em datas e valores os suprimentos
feitos pelos sócios da empresa, presume-se que os
valores são decorrentes de receitas à margem da
contabilidade.

TAXA REFERENCIAL. DIARIA - Incabível a incidência
da .TRD no período que medeia de 01.02.91 a
01.08.91, devido à sua imprestabilidade como índi-
ce de atualizacão monetária, não havendo também
previsão legal de sua incidência a título de juros
no período.

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CONCREMAN MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA.

ACORDAM os Membros da Oitava Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar

de nulidade suscitada e, no mérito, por maioria de votos, dar provi-

mento parcial ao recurso, para excluir da base tributável a parcela de

Cz$ 500.000.00 (empréstimo bancário do período-base de 1987. exercício

de 1988. bem como para excluir da exi gência a TRD excedente a 1% ao

mês no Período de fevereiro-a julho de 1991. nos termos do relatório e

voto. que Passam a integrar o presente julgado: Vencidosos Conselhei-

ros Sandra Maria Dias Nunes, José Carlos Passuello e Jackson Guedes

Ferreira. que mantinham a TRD.

•
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Sala das Sessões em 21 de marco de 1994

1,	 4

Ádor

JACKSIIN GUEDES FERREIRA	 - PRESIDENTE

•

PAULO IRV • D	 tsLHO VIANNA - RELATOR
(

4110"
VISTO EM	 MANO	 LIPE m EGO BRANDA()	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSAO DE: ao OUT1994.	 NACIONAL

Participaram. ainda. do presente jul gamento, os seguintes Conselhei-

ros: ADELMO MARTINS SILVA, RENATA GONCALVES PANTOJA. LUIZ ALBERTO CAVA

MACEIRA E MARIO JUNQUEIRA FRANCO JUNIOR.
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Recurso nr.: 104.445

Recorrente : CONCREMAN MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA.

RELATORIO

CONCREMAN MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA.. pessoa jurí-

dica domiciliada à Rua Interventor Manual Ribas. nr. 628. Municí pio de

Mamboré - PR. recorre a este Conselho. da decisão do Sr. Delegado da

Receita Federal em Maringá-PR, que julgou procedente a exigência fis-

cal formalizada no Auto de Infracão de fls. 16/17; se gundo a Descricão

dos Fatos e En quadramento Legal. foram constatadas as se guintes irre-

gularidades:

1. Omissão de Receita - omissão de receita operacional.

caracterizada por suprimentos de numerários efetuados no período base

de 1987 (exercício de 1988). de ori gem e efetiva entrega não comprova-

das, conforme valores e lancamentos ex plícitos e questionados através

do Termo de Intimação lavrado em 09.03.92. debitados à conta "Caixa-.

com contrapartidas re gistradas nas contas abaixo, com infração aos ar-

tigos 154. 157 e parágrafo primeiro. 165. 174, 179. 181 e 387. inciso

II, todos do Re gulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto

nr. 85.450. de 04.12.80 (RIR/80):

CONTA CREDITADA	 VALOR(Cz$)

- EMPRESTIMOS DE SOCIOS	 8.300.000.00

- SOCIO C/ CAPITAL	 1.000.000.00

- BANCO C/ EMPRESTIMOS	 500.000.00

= TOTAL DA OMISSO DE RECEITA 	 9.800.000.00

2. Compensação de Prejuízo Fiscal Inexistente: glosa.

por compensacão indevida no exercício de 1989. de Prejuízo fiscal de-

clarado no exercício anterior, face à alteracão. de oficio. da base

tributável do período base de 1987. na forma constante do item acima:
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glosa efetuada com base nos arti gos 382. 387. inciso II. 388. inciso

III e 676. inciso III. todos do RIR/80.

Inconformada com a autuacão. a empresa, por meio de seu

Procurador, ingressou tempestivamente com a impugnação de inicialmen-

te, admite que sua contabilidade contém erros e deficiências. eviden-

ciadas em re gistros disformes ou incorretos. que Podem conduzir a con-

clusões inexatas, cabendo à autoridade fazendária buscar e procurar o

verdadeiro lucro real da empresa: afirma que, caso exista a omissão de

receita a si imputada, esse não poderá ser quantificada pelos emprés-

timos contabilizados, e sim, pela apuracão de saldo credor de caixa.

através da reconstituicão dos saldos da conta. uma vez que, se os em-

préstimos eram inexistentes, seus pagamentos também o seriam.

A seguir, alega que nem todos os empréstimos contabili-

zados possuem as mesmas características do "suprimento de caixa - de

que trata o arti go 181 do RIR/80, na forma que passa a demonstrar:

1. Empréstimos Bancários: O valor arrolado no Auto de

Infracão. de Cz$ 500.000.00. refere-se a financiamento obtido junto à

Caixa Econômica Federal. em 30.11.87, conforme có pia do respectivo

contrato, em anexo (doc. nr . 01). tendo sido quitado no ano de 1988.

conforme comprovantes juntados ao processo (docs. 2 e 3):

2. Aumento de capital: do suprimento efetuado a esse

titulo. em 21.12.87. no valor de Cz$ 940.000.00, deverá ser excluída a

importância de Cz$ 408.000.00. por se tratar de subscricão e inte gra-

lizacão de capital pelos sócios ingressantes. Dirce B. M. Cavaletti e

Darei A. Rota, pois uma vez aue não participavam do quadro societário

da empresa, jamais poderiam ter acesso à importâncias subtraídas do

imposto (omissão de receita): a esse res peito, invoca o conteúdo do

Acórdão nr. 101-76.729/86. do Primeiro Conselho de Contribuintes. cuja

ementa transcreve:

3. Empréstimos de sócios: quando a este item. alega a

impugnante que:
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a) dos Cz$ 7.300.000.00, supridos pelo sócio Sérgio

Luiz Balbinoti, no período de 20.03 a 02.09.87. uma parcela de Cz$

2.869.225.08, refere-se a pagamentos de fornecedores salários de fun-

cionários da empresa. conforme relacão de cheques juntada às fls.

34/37, salientando aue a documentacão correspondente poderá ser junta-

das aos autos, se necessário e que tentará. junto ao banco, a obtencão

dos Cópias dos referido che ques: requer ainda, a juntada de novos es-

clarecimentos, visando comprovar a efetiva existência dos suprimentos

dados como inexistentes:

h) o valor de Cz$ 1.000.000.00, suprido por Dirce M. B.

Cavaletti. em 28.10.87. também deverá ser excluído da tributacão. vis-

to que %a mesma não era sócia da empresa. na  data do empréstimo. não se

enquadrando na norma do arti go 181 do RIR/80 que, por ser do ti po cer-

rado. só envolve suprimentos efetuados por sócios.

Quanto à capacidade financeira dos sócios para a reali-

zacão dos suprimentos em tela. é Justificada pelo fato de ambos POS-

suirem rendas decorrentes de atividades de atividades agrícolas.

Por fim. requer a exclusão da TRD no período de 01.02 a

31.08.91. contida na exi gência fiscal, face à sua inconstitucionalida-

de.

Cumprindo o disposto no arti go 19 do Decreto nr.

70.235/72, a impugnação foi apreciada por um dos autores do feito que,

em informacão de fls. 46/47, propos a manutencão parcial da exigência.

pela retirada da base de cálculo do lancamento. da parcela de Cz$

500.000.00, relativo ao empréstimo bancário, que entendeu comprovado

pela impugnante, tendo juntado o processo, na oportunidade, os docu-

mentos de fls. 48 a 56.

A decisâo da autoridade julgadora de primeira instân-

cia, proferida às fls. 57/61. manteve integralmente a exi gência. fun-

damentando-se nos argumentos a se guir sintetizados:
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1. Com relação ao suprimento da caixa no valor de Cz$

500.000.00. a impugnante apresenta tão-somente o contrato CEF/GIRO. de

fls. 26 a 31, não sendo com provado o ingresso do numerário no caixa de

empresa.

2. Quanto ao suprimento efetuado pelo sócio Sérgio Luiz

Balbinoti, no valor de Cz$ 7.300.000,00. do qual a impugnante diz com-
provar a parcela de Cz$ 2.869.225,08, através da relacão de fls.

34/37, relativa a pagamentos a fornecedores e empre gados, deixou de
ser comprovada a origem e a efetiva entrega do numerário, visto que

consta da contabilidade da autuada, que tais empréstimos foram efetua-

dos em dinheiro. conforme Termo de fls. 11; com relação ao restante do

valor arrolado, a defesa se limita a ale gar que apresentará oportuni-

dade os comprovantes dos suprimentos correspondentes. Ressalta a deci-

são, que nas duas situações descritas, deixaram de ser atendidos os

dois pressupostos legais (comprovações da ori gem e efetividade da en-

trega do numerário, coincidentes em datas e valores), pelo que deve

ser mantida a exigência.

3. No tocante ao suprimento de Cz$ 1.000.000.00, conta-

bilizado como feito por Dirce M. B. Cavaletti, em 28.10.87. não foi

apresentado contrato de mútuo ou outro elemento de convicção de que se

trata de empréstimos de terceiros: embora a supridora não fosse sócia

da empresa na data do empréstimo, passou a sê-lo em 21.12.87 e possui

o mesmo sobrenome do sócio SIDNEY CAVALETTI. conforme alteração con-

tratual de fls. 43/45: esses fatos e a inexistência de prova do em-

préstimo e da efetiva entrega dos recursos. levaram o jul gador singu-

lar a concluir que, na realidade, a operação em foco. trata-se de su-

primento efetuado pelos sócios.

4. A decisão da autoridade julgadora monocrática mante-

ve também a exi gência sobre a totalidade da omissão de receita carac-

terizada por aumento de capital em espécie, argumentando "in verbis":

- Relativamente ao suprimento Por aumento de capital,

não caberá a exclusão da importância de Cz$ 408.000.00. uma vez aue,
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de acordo com a Se gunda Alteracão Contratual, datada de 21.12.87.

cláusula Primeira consta elevacão do capital pelos sócios Sérg io Luiz

Balbinot e Sidnev Cavaletti, mediante integralizacão em moeda corrente

do pais, no ato (fls. 43/44).-

5. Demonstra que a aPuracão da receita omitida no pre-

sente caso, não pode ser efetuada na modalidade saldo credor de caixa

e afirma que, segundo a juris prudência firmada, a capacidade financei-

ra dos sócios supridores não justifica nem com prova a origem dos re-

cursos e a entrega do numerário ao caixa da empresa.

6. Quanto à pretendida exclusão da aplicacão da TRD. no

período de 01.02 a 31.08.91, para os débitos vencidos, como é o caso,

não encontra guarida na leaislacão em vigor, em face do que dispõe o

arti go 3o. da Lei nr. 8.218/91: o que o Supremo Tribunal Federal lul-

aou inconstitucional, foi o dis posto no artigo 9. da Lei nr.

8.177/91, que determinava a a plicação da TRD sobre as quotas do Impos-

to de Renda do exercício de 1991.

7. Por fim. com referência à compensacão indevida de

prejuízo. determina a decisão que deverá ser mantido o lancamento na

sua forma original.

Cientificada da decisão retro. em 20.10.92. conforme

Aviso de Recebimento de fls. 65. a empresa interpôs recurso voluntário

a este Conselho. em 17.11.92. juntado ao processo, às fls. 66/82, ins-

truído com os documentos de fls. 83 a 96. onde alega, em síntese. o

seguinte:

1. Empréstimos Bancários:

Tendo juntado à impugnacão có pia do contrato de emprés-

timos contraído junto à Caixa Econômica Federal. bem como dos recibos

do pagamento ocorrido em 1988. à Recorrente pareceu estar definitiva-

mente resolvida a questão, se supreendendo com a manutencão da exigên-

cia na forma contida na decisão, já que a documentacão apresentada
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comprova a operação inquinada pelo Fisco.

Pareceu-lhe também que, no fundamento da decisão ocor-

reu confusão entre as fi guras jurídicas do passivo incomprovado e do

suprimento de caixa. não esclarecido pelo enquadramento legal da in-

fração. pelo alentado número de dis positivos do RIR/80 tidos como in-

fringidos. todos de caráter genérico, impedindo uma correta compreen-

são da matéria e gerando um incontornável cerceamento do direito de

defesa.

Insistindo que a operação foi inteiramente comprovada e

alegando que a imprecisão da tipificação le gal do fato arrolado fere o

disposto no arti go 10 do decreto nr. 70.235/72. tornando nula a exi-

gência. invoca lições de juristas sobre a matéria para concluir que,

no caso presente, não se vislumbra com exatidão qual seria o objeto da

lide, vez que não se declinaram os motivos fáticos e legais que deter-

minam a conclusão fiscal, para que os em préstimos bancários fossem to-

mados como suprimentos de caixa.

2. Suprimentos de Caixa/Aumento de Capital:

Voltando a censurar o enquadramento le gal do feito. pe-

la indicação de dispositivos genéricos contidos no RIR/80. a Recorren-

te passa a analisar o conteúdo do seu artigo 181. que diz se consti-

tuir no cerne da questão. Elencando as pessoas nominadas no dis positi-

vo (administradores. sócios de sociedade não anônima, titular de em-

presa individual e acionista controlador da com panhia), as quais. for-

necendo recursos ao caixa da pessoa jurídica, são os únicos capazes de

autorizar a presunção de receita omitida nas condições constantes da-

quele artigo. dado o princi pio da tipicidade cerrada nele contido,

conclui a Supricante. que os fatos que não possuirem as exatas carac-

terísticas da norma. de outra figura jurídica se estará tratando. nun-

ca de suprimento de caixa: nesse sentido, invoca o Acórdão deste Cole-

giado. de nr. 102-08.876, do qual transcreve a ementa e trecho do voto

do relator,
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eia fiscal. Depreende que a desconsideracão dos elementos probantes.

Pelo julgador singular, foi atribuída ao fato de não haver origem dos

recursos nem entrega do numerário à empresa. coincidentes em datas e

valores, o que constitui uma inter pretação errônea.

Relembra as deficiência de sua escrituração admitida na

impugnação e dá exemplo disso. pelo fato da utilização de partidas

mensais, sem individualização dos lancamentos (com a ressalva de que

foi esse procedimento validado pela Fiscalização), não podendo, agora.

ser exigido rigor técnico, sob pena de configurar inovação do feito.

com as conseqüências para o Processo fiscal. Tal fato im plica na im-

possibilidade técnica da comprovação, com coincidência de datas e va-

lores, da efetiva entrega do numerário, devendo ser aceito que os lan-

çamentos globais efetuados no mês, contém os chegues de emissão do só-

cio supridor, conforme exemplifica, comparando os valores totais dos

cheques relacionados às fls. 34/37, constantes dos meses de maio, ju-

nho e agosto de 1987. com os suprimentos registrados nesses meses.

Quanto à origem do numerário, ratifica possuir o sócio

supridor. rendas agrícolas, resultantes da ex ploração da Fazenda Barro

Preto, conforme provam as inclusas cópias de notas fiscais emitidas

pela COAMO - Cooperativa Agropecuária Mourãoense Ltda.

Por fim. insiste igualmente na tese de que de que a

omissão de receita. no caso dos empréstimos/suprimentos serem inexis-

tentes. deveria ser quantificada pela apuração do maior saldo credor

de caixa. na forma descrita na impugnação.

3. Inaplicabilidade da TRD para fins de Atualização do

Débito:

Através de extenso arrazoado, com transcrições de tre-

chos de obras jurídicas e de decisões judiciais. a Recorrente reafirma

sua inconformacão com a parcela da TRD contida no lançamento. nor esta

não se constituir em índice de correcão monetária, e sim. em taxa de

juros. a qual não pode incidir sobre o valor do débito tributário por
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A análise acima introduz a tese de nulidade do lanca-

mento relativo ao suprimento de caixa efetuado por Dirce M. B. Cava-

letti. no valor de Cz$ 1.000.000.00, levando a Recorrente a contestar

com veemência o fundamento da decisão de primeiro grau. que. baseada

no foto da supridora haver ingressado na sociedade posteriormente e

possuir o mesmo sobrenome de um dos sócios. concluiu que. na realida-

de, a operacão se tratou de su primento efetuado pelos sócios. suposi-

cão que extrapassou os limites da estrita legalidade do lancamento

tributário e que contraria a jurisprudência administrativa sobre a ma-

téria. na forma dos Acórdãos lo. CC nr. 102-2.648/92. 103-11.461/92 e

CSRF rir. 01.904/89.

O alcance do arti go 181, portanto. restringe-se aos su-

primentos efetuados pelas pessoas nele elencadas taxativa e exaustiva-

mente, sem qualquer possibilidade de ampliação, como no presente caso.

Quanto ao aumento de capital, na parcela integralizada

pelos sócios ingressantes, aplica-se a mesma situacão abordada ante-

riormente. não mais se alongando a Recorrente sobre a matéria, da qual

transcreve as ementas dos Acórdãos nr. 103-11.657/92 e 101-76.729/86,

deste Primeiro Conselho de Contribuintes: considera obscuro o funda-

mento da decisão para manter a exigência sobre esse item da autuacão.

afirmando que a alteração contratual aludida, consi gna a inte graliza-

cão da importância de Cz$ 408.000,00 pelos sócios inaressantes Dirce

Maria B. Cavaletti, com Cz$ 264.000,00 e Darei Antônio Rotta. com  Cz$

144.000.00, não se conseguindo entender o conteúdo da decisão recor-

rida - pois parece concordar com a exclusão de tais parcelas, só não

a determinando, por entender que a integralizacão foi feita pelos só-

cios anteriores - o que atribui a possível engano do julgador singu-

lar.

Com referência aos su primentos efetuados pelo sócio

Sérgio Balbinot. lamenta a Recorrente a ausência da análise das provas

juntadas em primeira instância, que estariam a demonstrar, parcialmen-

te, a efetiva entrega do numerário, requerendo, caso pairem dúvidas

sobre o fato dos cheques emitidos pelo sócio terem se destinado	 a
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Pagamentos de compromissos da pessoa jurídica, a realização de dili-

gência fiscal. Depreende que a desconsideração dos elementos proban-

tes, pelo julgador singular, foi atribuída ao fato de não haver origem

dos recursos nem entre ga do numerário à empresa, coincidentes em datas

e valores, o que constitui uma inter pretação errônea.

Relembra as deficiência de sua escrituração admitida na

impugnação e dá exemplo disso, pelo fato da utilização de partidas

mensais, sem individualização dos lançamentos (com a ressalva de que

foi esse procedimento validado Pela Fiscalização), não podendo, agora.

ser exigido rigor técnico, sob pena de configurar inovação do feito,

com as conseqüências para o processo fiscal. Tal fato implica na im-

possibilidade técnica da comprovação, com coincidência de datas e va-

lores, da efetiva entre ga do numerário, devendo ser aceito que os lan-

çamentos globais efetuados no mês. contém os che ques de emissão do só-

cio supridor. conforme exemplifica. comparando os valores totais dos

cheques relacionados às fls. 34/37. constantes dos meses de maio, ju-

nho e agosto de 1987. com os suprimentos registrados nesses meses.

Quanto à origem do numerário, ratifica possuir o sócio

supridor, rendas agrícolas, resultantes da exploração da Fazenda Barro

Preto, conforme provam as inclusas cópias de notas fiscais emitidas

pela COAMO - Cooperativa Agropecuária Mourãoense Ltda.

Por fim. insiste igualmente na tese de que de que a

omissão de receita, no caso dos em préstimos/suprimentos serem inexis-

tentes, deveria ser quantificada pela apuração do maior saldo credor

de caixa, na forma descrita na impugnação.

3. Inaplicabilidade da TRD para fins de Atualização do

Débito:

Através de extenso arrazoado. com  transcrições de tre-

chos de obras jurídicas e de decisões judiciais. a Recorrente reafirma

sua inconformação com a parcela da TRD contida no lançamento. por esta

não se constituir em índice de correção monetária, e sim, em taxa de



MINISTERIO DA FAZENDA	 12.
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO NR.13951/000.014/92-81
ACORDA() NR. 108-00.947

juros. a Qual não pode incidir sobre o valor do débito tributário por

este já conter juros de mora. sob pena de ocasionar uma duplicidade

de exigência desse encargo. o que. por si só. demonstra a sua inaoli-

cabilidade.

Por tudo aqui exposto. solicita o cancelamento da exi-

gência.

E o Relatório.

7)4.
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VOTO

Conselheiro PAULO IRVIN DE CARVALHO VIANNA: Relator:

O processo foi re gularmente instaurado, está devidamen-

te instruido e o recurso é tempestivo.

Trata o presente processo de omissão de receita. carac-

terizada por suprimentos de caixa efetuados no ano base de 1987. de

origem e efetiva entrega não comprovadas, com reflexo no período se-

guinte, face a prejuízo compensado com base em valores glosados em

funcão da alteracão de oficio determinada pela fiscalizacão. objeto

deste processo.

A recorrente levanta uma preliminar de nulidade do lan-

cemento. afirmando não haverem sido atendidos os requisitos objeto do

artigo 10 do decreto 70.235/72, uma vez que o auto de infracão não de-

clinou com exatidão a norma legal infringido. Tal Preliminar. porém

não procede, visto a "descricão dos fatos e o respectivo enquadramento

legal". estarem Plenamente caracterizada a fls. 17. anexa ao auto de

infracão. Por essa razão não acolha a preliminar argüida.

Quanto ao mérito d entendo assistir razão parcial à Re-

corrente senão vejamos:

Os empréstimos ditos realizados pelos sócios. não obs-

tante a relacão de pa gamentos transcrita a fls. 34 a 37. não tiveram

efetivamente comprovadas, até este momento. suas origens e efetivas

entre gas, não cabendo à esta altura, diligência nesse sentido. provi-

dência essa que caberia ao contribuihte tomar. n que não ocorreu. Es-

te item do recurso não merece acolhida. devendo pois. prosperar a au-

tuacão.

Os argumentos da recorrente quanto aos aumentos de ca-

pital ditos realizados, da mesma forma não se encontram comprovados

I/1/7
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nos autos. apesar de anexadas as respectivas alteracões contratuais, a

primeira delas, inclusive, sem a prova de re gistro na junta comercial

competente. Ademais o argumento colocado pela Recorrente Quanto a

aplicabilidade do artigo 181 do RIR/80 ao caso, visto tratar-se de re-

cursos entre gues por cotista admitido na sociedade na quele momento.

também não procede.

De fato.~:Eends.._ -se de ambas as alteracões contra-

tuais. que os recursos objeto dos aumento de capital em questão, te-

riam sido entre gue em moeda corrente, pelos sócios originais que, após

a sua inte gralizacão cederam aos novos sócios as cotas respectivas.

dando ar•eswnovos sócios. inclusive. quitacão quanto ao pagamento das

cotas cedidas, referindo-se. portanto, a autuacão, aos valores a pura-

dos anteriormente aos referidos aumentos de capital, desta forma, vin-

culados aos cotistas ori ginais. cuja origem e efetiva entrega também

não se logrou provar. A este item também ne go provimento ao recurso.

Quanto aos recursos objeto da a puração bancária, enten-

do aproveitar à recorrente as provas constante de fls. 26 a 33. Pelo

que, neste item entendo deva ser reformada a decisão recorrida. deven-

dovainda. este provimento, refletir-se proporcionalmente no prejuízo a

ser compensado no exercício se guinte. objeto do item 2.1 da descricão

dos fatos.

Pelo exposto, conheco do recurso por tempestivo para.

no mérito dar-lhe provimento Parcial de modo a excluir da tributação o

item relativo o empréstimo bancário. res pectivo reflexo no exercício

seguinte, bem como a incidência da TRD (Taxa Referencial Diário). no

44'.
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período anterior lo. de agosto de 1991, conforme tenho me manifestado

em procedimentos anteriores.

Este é o meu voto.

Brasília/DF. 21 de marco de 1994

_
-

PAULO I IN D "VALHO VIANNA - Relator
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